PARECER Nº   1155,  DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.293, DE 2003.

O nobre Deputado Ênio Tatto submete à apreciação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei nº 1.293, de 2003 que objetiva dar nova redação ao artigo 1º da Lei 7.844, de 13 de maio de 1.992, a qual dispõe sobre o direito ao pagamento de meia-entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer no Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas. 

Nos termos do item 3, do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 162ª à 3ª Sessões Ordinárias, de 12 de dezembro de 2.003 a 05 de fevereiro do ano de 2.004, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Seguindo os autos à Comissão de Constituição e Justiça, contou o Projeto de Lei em pauta com parecer favorável com emenda emitido pelo nobre Relator designado, Deputado Afonso Lobato (fls. 07/10), seguido, posteriormente, de um voto em separado ofertado pelo nobre Deputado Mauro Menuchi (fls. 11).Por fim, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o voto em separado para manter o Projeto de Lei na sua forma originalmente proposta (fls. 11vº).

Tramitando, posteriormente, o Projeto de Lei em apreço em Regime de Urgência e, valendo-se de suas prerrogativas regimentais, o Excelentíssimo Sr. Presidente procedeu a designação de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia (fls.14), tendo sido obtido parecer favorável da lavra do nobre Deputado Simão Pedro à aprovação da presente propositura (fls.15).

Em seguida, dando continuidade às disposições do Regimento Interno consolidado, foram honrosamente os autos a nós encaminhados para, na qualidade de Relator Eespecial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, proceder acurada análise que o caso requer com o fim de emitir o competente parecer, o que assim o fazemos nos seguintes termos:

Pela própria fundamentação apresentada na robusta justificativa que acompanha a propositura em exame, cremos ser de total relevância a iniciativa ora em destaque de autoria do nobre Deputado Ênio Tatto, merecendo total amparo dos Srs. Pares desta Casa Legislativa.

Outrossim, verifica-se que a proposta ora em exame não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, o que equivale a dizer que a mesma não concorre para efetivo e significativo aumento de despesa ou redução de receita do Estado, estando, assim, o Projeto de lei em pauta em conformidade com o artigo 25 da Constituição do Estado.

Dessa forma, votamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei de nº 1.293, de 2003, na sua forma originalmente proposta.

a) Mário Reali - Relator Especial
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